
EMENDA Nº 001 
MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI  Nº 04/2019 

Data: 06 de fevereiro de 2019
Modifica o Parágrafo único do art. 1º do Projeto de Lei nº 004/2019.
As Bancadas do PMB, PR, PSB e PTB, vereadores com assento nesta Casa, com fulcro no § 5º do Artigo 126, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº 04/2019:

Art. 1º Modifica o Parágrafo único do Art.1º do Projeto de Lei nº 04/2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1° ...

Parágrafo único. Os créditos autorizados no inciso I e II do caput, destinados a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas à pessoal e encargos, convênios, dívida pública municipal, débitos constantes de precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados constitucionalmente, compõem a base de cálculo do limite previsto no inciso I deste artigo.”
Art. 2º Esta Emenda Modificativa entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 07 de fevereiro de 2019.
	BRUNO DELGADO

Vereador PMB 
	CLAUDIO OLIVEIRA

Vereador PR 

	FÁBIO GAVASSO

Vereador PSB



	MAURICIO GOMES

Vereador PSB
	PROFESSORA MARISA

Vereadora PTB
	PROFESSORA SILVANA

Vereadora PTB




JUSTIFICATIVA

A bancada de Vereadores autora da emenda modificativa em epígrafe, ao analisar o referido projeto de lei, à evolução do entendimento do Tribunal de Contas de Mato Grosso através da Edição da Súmula de nº. 20, às obrigações constitucionais e regimentais, entendeu por bem, apresentar a coeva alteração ao projeto de lei com o intuito de estreitar ainda mais a coesão do orçamento municipal, no sentido de se garantir a efetividade e o cumprimento integral das leis orçamentarias.
Assim, a partir de então, todo e qualquer remanejamento dos créditos autorizados no inciso I e II do Art. 1, do Projeto de Lei de nº. 004/2019, destinados a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas à pessoal e encargos, convênios, dívida pública municipal, débitos constantes de precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados constitucionalmente, passarão a compor a base de cálculo do limite de 25% de remanejamento conferido ao Chefe do Poder Executivo.
Com estas considerações, é com muito respeito que apresentamos a presente a todos os Edis, com a certeza de vossas compreensões e certos de que essa medida implica diretamente no cumprimento estrito do interesse público.
 

Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, 06 de fevereiro de 2019.
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